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TRANSEXUALIDADE: UMA LUTA EMANCIPATÓRIA.
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TRANSSEXUALITY: AN EMANCIPATORY STRUGGLE

Resumo: Esse trabalho pretende pensar um sujeito que, para emancipar-se, precisa abrir mão da au-
tonomia. O transexual é hoje um gênero ininteligível no aspecto sociocultural, um sujeito anulado em 
sua expressão de identidade, esse corpo estranho, abjeto, incomoda e perturba, já que o significado 
cultural dado pelo meio não condiz com o que ele sabe de si, sua construção ideológica é atravessada 
por essa estranheza. Ao perceber-se transexual, à medida que se encontra fora da dicotomia normati-
va ele precisa abdicar de sua autonomia, para permitir-se diagnosticar e assim ser “colonizado” pelo 
biopoder institucional. 
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Abstract: This work intends to think a human being who, to emancipate herself/ himself, needs to give up auto-
nomy. The transsexual is now an unintelligible genre when it comes to the socio-cultural aspect, a subject annulled 
in its identity expression, this unfitted body, object, bother and disturb, since the cultural significance given by the 
social environment dismisses what he knows about himself/ herself, his/ her ideological construction is crossed 
by a strangeness. By the moment s/he perceives himself/herself transsexual, as s/he is outside the standard dicho-
tomy, s/he faces the necessity of abdicating his/her autonomy, in order to allow self diagnosis and, therefore, be 
“colonized” by the institutional biopower.
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Introdução

Emancipação, segundo os dicionaristas, é 
autonomia, independência; a transexualidade é 
definida por Jaqueline Gomes de Jesus (2012, p. 
15) como: “pessoa que reivindica o reconheci-
mento do sexo ao qual se identifica”. Connell 
(2014), em palestra proferida na Universidade 
do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), diz a respei-
to da transexualidade que “não se trata de uma 
escolha de estilo de vida, ou preferência, mas 
sim saber o que a pessoa é, e isto está em con-
tradição com o que os outros pensam saber.” 

Desde 2008 o Sistema Único de Saúde (SUS) 
atende a transexuais no formato predefinido 
pelo Conselho Federal de Medicina (CFM) atra-
vés da portaria n. 457, que é ampliada em 2013 
na portaria n. 2803. O atendimento é realizado 
nos moldes do CFM, e tem como base o diag-
nóstico dos manuais de psiquiatria, como o DSM 
V, que recentemente fez uma mudança de no-
menclatura em relação ao seu antecessor, o DSM 
IV, que tratava a transexualidade como transtor-
no de identidade de gênero (TIG). Em sua versão 
atualizada,  temos a volta do termo disforia de 
gênero, porém com maior detalhamento de cri-
térios para o diagnóstico clínico. Não podemos 
negar a importância da primeira resolução dada 
pelo CFM para a liberação dos procedimentos 
cirúrgicos, uma vez que antes disso tais proce-
dimentos eram eticamente condenados como 
crime de lesão corporal, assim como considerar 
que atualmente o transexual somente é incluso 
no programa do SUS caso atenda as postulações 
do CFM, como já dito. Dessa maneira, os profis-
sionais que presentemente realizam atendimen-
to e produção de laudos são, hoje, o caminho 
de assistência à demanda dessas pessoas. Ape-
sar de a transexualidade ter surgido como termo 
desde o final do século. XIX, com o intuito de 
classificação de homossexualidades, foi somente 
diante da resolução do CFM que alguma forma 
assistencial foi de fato pensada e implementada, 
primeiro em caráter experimental e de pesqui-
sa, para gradativamente ir evoluindo não só en-
quanto procedimento, com o desenvolvimento 
biotecnológico, mas também nas discussões em 
outros campos do saber. 

Autores que defendem a necessidade de 
despatologização da transexualidade colocam 
em pauta não somente a nomenclatura utilizada 
pelos manuais, mas questionam a forma que um 
diagnóstico desta magnitude se propõe, assim 
como, seus critérios, que por si só criam a ne-

cessidade de autenticação do sujeito, por meio 
de uma série de laudos e de provas que venham 
a justificar seu tratamento, tirando da pessoa 
transexual o poder de perceber seu corpo e ter 
por ele a capacidade decisória. 

 Neste artigo pretendo problematizar bre-
vemente não só a necessidade de um diagnós-
tico como também as implicações que ele traz 
para a experiência transexual, além da maneira 
com a qual a sociedade vivencia a quebra da 
norma dicotômica homem e mulher.

Gênero: variável biológica ou construção social.

  Autores das mais diferentes práxis de-
fendem a ideia de deslocamento de gênero, re-
cusam o pensamento biologicista em que  o sexo 
binário seria definidor do gênero, percebem a 
identidade de gênero como uma construção 
social regida por identificações processuais do 
sujeito, sua história e experiência corporificada. 
Porém o que se observa no meio  social é uma 
tendência a arrastar questões de gênero para 
uma espécie de adequação fisiológica, estereotí-
pica, e até de orientação de desejo sexual, como 
se todos esses quesitos estivessem intimamente 
entrelaçados, e tivessem um lugar ‘correto’ para 
habitarem.

 Recentemente Guacira Louro (2015) 
trouxe à tona a perspectiva de corpos que tran-
sitam e desprezam as normas regulatórias da so-
ciedade, rompendo com o que Butler chama de 
“interpelação fundamental”, que seria um cha-
mamento que convoca o sujeito ao gênero anun-
ciado, a tomar seu lugar no binarismo homem/
mulher tendo como ponto de partida o sexo 
biológico. A autora ressalta  o recorte cultural a 
respeito do que é esperado de cada sexo como 
sendo um produto da linguagem, ou seja, da 
cultura, das produções de sentido regidas pelo 
social. Louro (2015) diz ainda não haver espaço 
na lógica binária para as múltiplas possibilida-
des, corpos transexuais seriam corpos abjetos, 
excluídos, desprezíveis e repugnantes. Butler 
(2011) aponta o gênero como performativo, ou 
seja, produzindo uma série de efeitos: a maneira 
que agimos globalmente no dia-a-dia e a forma 
como nos expressarmos consolida o ser homem 
ou mulher, e isso não se trata de uma verdade 
interna, mas sim uma idealização, um fenôme-
no produzido o tempo todo, uma performan-
ce cujo “roteirista” seria a cultura. A proposta 
da filósofa é a de pensarmos a possibilidade de 
ninguém pertencer a determinado gênero, rom-
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pendo com os estereótipos do domínio do “nor-
mal” para nos implicarmos na liberdade de Ser. 
O que percebemos na prática é que, ao romper 
com a normatividade, o sujeito perde a liberda-
de autônoma e independente, passa a vivenciar 
a vulnerabilidade do desenquadre. Butler (2009) 
destaca que a violência é imposta pelas normas 
ideais de gênero, especialmente contra aquelas 
pessoas que são diferentes em relação ao gêne-
ro, que são desviantes, em sua apresentação.

Violência e vulnerabilidade

Podemos agora pensar no conteúdo da 
violência, partindo do conceito de performa-
tividade para o de precariedade, também da 
filósofa Judith Butler, que não toca somente 
na questão do transexual, mas abarca o que 
há de marginal na sociedade, seja no âmbito 
da pobreza, do racismo, da prostituição, a vio-
lência de uma maneira geral. O conceito está 
intimamente ligado à humanização/desuma-
nização da alteridade do ser. A precariedade 
com a qual o sujeito vive o coloca em situação 
de vulnerabilidade, a “colonização” feita pelo 
poder médico, que legitima o sujeito como 
“verdadeiro transexual” ou não, conduz a um 
processo de psiquiatrização do transexual, o 
marginaliza, torna-o vulnerável, já que o reduz 
a um padrão dicotômico de sanidade x doen-
ça. A esse respeito nos esclarecem Arán, Murta 
e Lionço (2009):

A partir do relato de experiências as-
sistenciais, alguns autores destacam que a 
certeza quanto ao pertencimento ao gêne-
ro oposto, a qual às vezes se expressa pela 
crença numa identidade fixa, se repete no 
cotidiano do atendimento a pacientes tran-
sexuais. Porém, afirmam que a transexuali-
dade não necessariamente fixa uma posição 
subjetiva e destacam a importância de des-
locar a manifestação social da transexuali-
dade da necessidade de traduzi-la imediata-
mente numa patologia, numa estrutura ou 
num modo de funcionamento específico, o 
que nos permitiria escapar da sua psiquiatri-
zação. A experiência transexual, neste senti-
do, comportaria várias formas singulares de 
subjetivação. (p. 1145)

 O transexual se observa perante uma 
questão existencial, precisa autorizar que ou-
tros saberes o tutelem, para que, com este en-
quadramento, possa ser atendido, ainda que 

dentro de um padrão biomédico. Ocorre com 
o transexual a indisponibilidade de seu pró-
prio corpo, para o direito decisório sobre o 
que diz respeito a si, sua vida, seu corpo e sua 
construção ideológica. 

Diante disso sucede a necessidade de 
pensar o reenquadramento imposto por um 
coletivo que não sustenta a quebra de suas 
normas, produzindo uma pasteurização de 
como cada corpo deve se expressar, para que 
esteja de acordo com os papeis performáticos 
dados e possa, assim, ser um ator social ade-
quado. Marreiros e Silva (2014) questionam 
o que de fato faz um sujeito ser homem ou 
mulher, sinalizam a transgressão do transexual 
ao negar essas polaridades para se construí-
rem a partir de suas mudanças corporais; suas 
identidades são remoldadas a partir de suas 
experiências, que são corporificadas, vivencia-
das, e por que não dizer, sangradas em seus 
corpos. Seja na intervenção médica, através 
das cirurgias de ressignificação, seja pelo mas-
sacre ideológico e físico que passam em seu 
dia-a-dia de violência e preconceito. Segundo 
as autoras:

Manter um pênis não faz de uma mu-
lher trans um homem, ou ter uma vagina 
não faz de um homem trans uma mulher, o 
que pretendemos mostrar aqui é exatamen-
te as múltiplas possibilidades de se colocar 
em uma identidade de gênero sem necessa-
riamente precisar de um aparato físico além 
do sentir-se... (Marreiros e Silva, 2014, p. 4)

 Louro (2013) afirma que delimitamos pa-
drões ao colocarmos na heterossexualidade uma 
matriz de normas, ao passo que, gênero e sexua-
lidade têm em si, a instabilidade de construções 
histórico-cultural, pondo em risco significados e 
práticas, desestabilizando as normas, transgre-
dindo a pauta heteronormativa. Essa ousadia 
do transexual tira a sociedade de seu habitual, 
causa estranheza e reação, e nessa guerra de ve-
tores sociais as forças se direcionam para muitos 
lados, fazendo com que a experiência transexu-
al esteja para além de sua experiência corporal 
subjetiva, o transexual não só vive o que Connel 
(2014) chama de corpo encarnado, ele experiên-
cia também essa estranheza, muitas vezes tradu-
zida em hostilidade, violência, exclusão, negação 
de espaço, negação simbólica de sua existência, 
assim como, a perda de sua competência autô-
noma, e a exigência da salvaguarda biomédica 
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para ter sua demanda legitimada. 
A importância da despatologização das identida-
des transexuais.

 A cientista social Berenice Bento (2014), 
chama a atenção para a necessidade do esta-
belecimento de um campo conceitual que seja 
explícito da transexualidade, que abarque suas 
demandas de maneira a respeitar a subjetivida-
de de seus atores. A reinvindicação comum aos 
muitos grupos de militância trans é em relação 
a direitos básicos como ao acesso a espaços pú-
blicos e privados, como no caso da utilização 
de banheiro que esteja de acordo com seu sexo 
anunciado, por exemplo, além de direito à edu-
cação e à empregabilidade.

 Os processos de estigmatização, de vio-
lência simbólica e de vulnerabilidade aos quais 
a pessoa trans está exposta, como vimos na pri-
meira parte desse artigo, desencadeia sofrimen-
to físico e psíquico. Transexuais são compelidos 
a negociar nas mais diferentes  instâncias, com 
as várias instituições públicas e sociais, o respei-
to pela sua subjetividade, a sua experiência cor-
poral e sua construção subjetiva do sentimento 
que envolve sua percepção de si, não são por si 
só vistos como fundadores de sua demanda. Há 
de se ter um diagnóstico regulamentado e uni-
versal, tal exigência é apontada pela militância 
trans e também por autores como uma nega-
tiva de autonomia, singularidade e direito sob 
o próprio corpo. Bento (2014) destaca em sua 
pesquisa que:

O trabalho de campo revelou que 
há uma pluralidade de interpretações e de 
construções de sentido para os conflitos 
entre corpo e a subjetividade nessa expe-
riência. O que faz um sujeito afirmar que 
pertence a outro gênero é um sentimento; 
para muitos transexuais a transformação do 
corpo através dos hormônios já é suficiente 
para lhes garantir um sentimento de iden-
tidade, não chegando a reivindicar as cirur-
gias. (p. 50)

  
  Os mais diversos autores sinalizam que, 

para entendermos as reivindicações da popu-
lação trans, é imperativo nos debruçarmos em 
suas demandas de maneira a ampliá-las no que 
tange o direito à saúde pública: que a essas pes-
soas seja garantido o princípio da integralidade, 
tendo a equipe de atendimento da pessoa tran-
sexual uma prática que se ocupe do sofrimento 
deste paciente para além do dispositivo bioló-

gico e o reconhecimento de sua demanda de 
maneira global, respeitando sua subjetividade e 
as peculiaridades de cada caso, somente assim 
teremos um atendimento que dê conta das plu-
ralidades que a temática exige. 

 Perelson (2011) destaca que a solicitação 
do transexual não se encerra na modificação de 
seus caracteres primários e secundários de gêne-
ro, mas que essa modificação seja reconhecida, 
chegando a salientar que o tratamento jurídico 
das demandas trans se torna mais capital que 
as abordagens e intervenções médicas a que são 
submetidos. A autora destaca o argumento do 
médico Klotz e o explicita: “Se o tratamento ade-
quado ao transexual pode ser concedido pelo 
direito e não pela medicina, o transexualismo 
deixa de ser uma questão médica, ou ainda, sai 
definitivamente da rubrica do patológico” (PE-
RELSON, 2011, p. 10).

 Entre os teóricos que se ocupam da tran-
sexualidade sob a perspectiva socio-histórica, 
partindo de um viés subjetivo da experiência do 
sujeito, em que somente a ele cabe falar de si e 
de sua experiência intrínseca de ser, experimentar 
a vivência da convicção de que a transexualidade 
passa a ocupar o lugar antes ocupado pela ho-
mossexualidade como patologia a ser adminis-
trada pelo saber médico (ÁVILA; GROSSI, 2010; 
ARÁN; MURTA; LIONÇO, 2009; BUTLER, 2009)

 Não podemos negar que a discussão so-
bre a questão da despatologização pode trazer 
à tona o argumento de que o diagnóstico se faz 
necessário, uma vez que a pessoa transexual so-
licita um tipo de tratamento. Pensamos que tal 
associação reduz o sujeito que demanda cuida-
dos a estar atrelado sempre ao caráter patológi-
co, o que se desconstrói quando consideramos 
pacientes obstétricas, que têm em seu quadro 
de gravidez um espaço de vida com garantida 
de assistência médica e suporte nos sistemas de 
saúde de maneira ampla.

 Butler (2009) aponta o diagnóstico como 
um instrumento de possibilidades, tanto a de 
ações quanto de restrições, e emerge a força 
simbólica que tal instrumento pode ter, princi-
palmente em relação a pessoas que são privadas 
do espaço da escola e com isso não se equipam 
de pensamento crítico para lidar com os estig-
mas de uma vida patologizada. Segue a autora:

Nesses casos, o diagnóstico pode ser 
debilitante, senão assassino. Algumas vezes, 
o diagnóstico assassina a alma; e, algumas 
vezes torna-se um fator para o suicídio. As-
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sim, o que está em jogo neste debate é al-
tamente importante, pois parece ser, afinal, 
uma questão de vida ou morte; para alguns, 
o diagnóstico parece significar a própria 
vida e, para outros, o diagnóstico parece 
significar a morte. (p. 98) 

 O diagnóstico de pessoas transexuais, de 
acordo com ou autores já citados, não só cria 
um estigma da loucura, como também torna-as 
vulneráveis e desapropria o sujeito de seu corpo, 
exigindo uma autenticação do outro para que 
o exercício de SER seja autorizado. A despato-
logização contribui, sob esse aspecto, na saúde 
global e ampla do sujeito, que, segundo a Or-
ganização Mundial de Saúde (OMS), promove 
um estado de pleno bem estar físico, mental e 
social, estando para além da saúde x doença, e 
se constitui em um direito fundamental de to-
dos a ser garantido por seus governos não só no 
atendimento ao direito à saúde, mas também 
no esclarecimento social afim de que esses se-
jam agentes promotores do conceito de saúde e 
bem- estar. 

 
Conclusão

Precisamos ter compromisso com a alteri-
dade na esfera pública, práticas éticas indepen-
dente de igualdade, mas principalmente partin-
do da diferença. Que esses sujeitos não tenham 
mais corpos abjetos, dependentes de todo um 
sistema. A liberdade só pode ser exercida se há 
apoio para do ato de ser livre.

Não há como ser livre quando se está sob 
a tutela de um manual, de um profissional e/ou 
de uma instituição. Para que haja igualdade no 
atendimento, o paradoxo da diferença tem de 
ser analisado; atender de maneira igualitária sig-
nifica atender a demanda de cada sujeito, res-
peitando sua subjetividade e singularidade.

O direito à vivência corporal é inerente a 
todas as pessoas, porém para o transexual esse 
direito deve passar pela esfera do enquadre di-
cotômico, lhe é negado o direito decisório so-
bre o próprio corpo e o melhor tratamento que 
deseja para si. A proposta aqui é pensarmos a 
possibilidade de trânsito, em que a expressão 
corporal, a “incorporação” de si possa ser livre, 
autônoma e ôntica.  

Não podemos compreender esse corpo 
vulnerabilizado fora dessa rede em que vivemos, 
ou seja, a vulnerabilidade corporificada é rela-
cional, tendo na ciência, na norma médica do 

diagnóstico um contribuidor da desqualificação 
e por consequência um dos atores da vulnerabi-
lidade. 

Dar voz ao transexual é empoderá-lo, so-
mente a ele cabe o relato real de sua experiência 
de existir, de sentir-se, como articulou a psica-
nalista Thatiana Lionço em vídeo gravado pelo 
Conselho Federal de Psicologia (CFP), “é o tran-
sexual quem deve nos dizer algo a respeito dele 
e não o contrário”. 

Diante da realidade diagnóstica atual po-
demos perceber, em eventos e até mesmo den-
tro das militâncias LGBT, que esse sujeito fica 
invisibilizado, devemos pensar no quanto o ca-
ráter patológico contribui para esse movimento 
diante do explanado neste artigo, esse sujeito 
tutelado, que precisa autenticar no poder bio-
médico sua experiência, acaba sendo discursa-
do também por outros, mas podemos acompa-
nhar que há entre os transexuais um movimento 
de resistência e solicitação de fala, de espaço, 
e nós, enquanto profissionais de promoção de 
saúde e articulação política, não podemos fe-
char os olhos a essa solicitação. Os vários cam-
pos do saber, social, antropológico, político e de 
promoção de saúde podem, ao pensar o seu lu-
gar, contribuir para que tenhamos uma prática 
de acesso a autonomia e ao direito decisório.  
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